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de oportunidades e da satisfação das necessidades 
fundamentais, mas é incompatível com outra regra de 
nivelamento: a cada um segundo a sua necessidade, 
não levada em conta a capacidade. Por outro lado, os 
defensores da "meritocracia" não querem estender tal 
princípio à participação política; mantêm-se a favor 
do sufrágio igual, prescindindo da capacidade. 

Isto nos leva à conclusão de que a moderna teoria 
democrática não pode ser qualificada nem como 
igualitária nem como inigualitária, mas é uma fusão 
dos dois gêneros de princípios: nivelamento até um 
certo ponto, mediante distribuições desiguais; afora 
isso, redistribuições inigualitárias. Ela é, portanto, 
menos inigualitária que as ideologias que 
fundamentam a desigualdade de tratamento na 
herança, na cor, na religião ou na riqueza. 

Naturalmente não existe contradição em considerar 
a meritocracia igualitária e justa ao mesmo tempo. 
Pode até ser considerada injusta, mas desejável por 
outras razões: injusta porque a capacidade de um 
indivíduo depende, em parte, de fatores que ele não 
controla, como uma inteligência inata, a educação ou 
o treinamento (pelo menos na ausência de uma 
completa Igualdade de oportunidades de instrução); 
todavia, desejável, sob o ponto de vista utilitarista, 
porque os incentivos a uma maior produção 
aumentarão o bem-estar de todos. 

Esta análise tem alguma relação com a questão da 
justificação da Igualdade. Tem-se afirmado muitas 
vezes que os homens são iguais e, portanto, que o 
igualitarismo é justo ou que o inigualitarismo é 
equitativo, já que os homens são desiguais. Um perito 
em ciência política, por exemplo, considera, em 
recente artigo, "a grande discrepância existente entre 
os fatos de desigualdade observados e o valor da 
Igualdade como um sério embaraço intelectual" 
(Schaar, 1964, 868). Como se fosse incoerente 
sustentar que os homens deveriam ter oportunidades 
iguais, embora dotados de inteligência desigual, ou 
então salários desiguais, não obstante suas 
necessidades fundamentais serem iguais. Os 
princípios normativos não podem ser deduzidos de 
generalizações de fato; a Igualdade e a desigualdade 
de uma característica pessoal não implicam a 
desiderabilidade do — igualitarismo ou do 
inigualitarismo. 
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[FELIX E. OPPENHEIM] 


Iluminismo. 

1. O ILUMINISMO, MENTALIDADE DIFUNDIDA 
NOSÉCULO XVIII. — O termo Iluminismo indica 
um movimento de idéias que tem suas origens no 
século XVII (ou até talvez nos séculos anteriores, 
nomeadamente no século XV, segundo interpretação 
de alguns historiadores), mas que se desenvolve 
especialmente no século XVIII, denominado por isso 
o "século das luzes". Esse movimento visa estimular a 
luta da razão contra a autoridade, isto é, a luta da "luz" 
contra as "trevas". Daí o nome de Iluminismo, 
tradução da palavra alemã Aufklcirung, que significa 
aclaração, esclarecimento, iluminação. O Iluminismo 
é, então, uma filosofia militante de crítica da tradição 
cultural e institucional; seu programa é a difusão do 
uso da razão para dirigir o progresso da vida em todos 
os aspectos. 


Não se trata de um movimento homogêneo; não é 
possível encontrar nele um sistema de idéias ou uma 
escola; dir-se-ia que é, acima de tudo, uma 
mentalidade, uma atitude cultural e espiritual, que não 
é somente dos filósofos, mas de grande parte da 
sociedade da época, de modo particular da burguesia, 
dos intelectuais, da sociedade mundana e até de 
alguns reinantes. O termo philosophe, com que o 
próprio iluminista se autodefine, indica a figura de um 
vivificador de idéias, de um "educador", isto é, 
daquele que em tudo se deixa guiar pelas luzes da 
razão e que escreve para se tornar útil, dar sua 
contribuição para o progresso intelectual, social e 
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MoOral e debelar toda forma de tirania, seja esta 
intelectual, moral ou religiosa. A philosophie visa levar 
à instauração no mundo de uma ordem nova, 
caracterizada pela felicidade, e quer, portanto, estar 
ao alcance de todos, em oposição à filosofia antiga. 


Este modo de pensar e de sentir é difundido, no 

século XVIII, em muitos países da Europa. Suas 
primeiras manifestações se encontram na Inglaterra e 
na Holanda, mas é um movimento que interessa 
especialmente à França, onde a decadência do 
Governo absolutista leva a filosofia a focalizar a 
doutrina política e social. Aqui, das classes 
privilegiadas, o clero possui cerca de um quinto do 
território nacional, com uma enorme renda e com 
isenções e privilégios substanciais, e a nobreza tem 
privilégios análogos e rendas feudais extraordinárias; 
por isso, a burguesia, cuja cultura e importância 
econômica aumentaram consideravelmente, a ponto 
de se haver tornado um sustentáculo da sociedade, 
não pode deixar de as considerar classes de parasitas. 
Na primeira metade do século XVIII foram 
publicados numerosíssimos livros e folhetos sobre 
assuntos direta e indiretamente políticos: obras 
históricas sobre antigas instituições francesas ou sobre 
as justificativas e as finalidades do Governo, obras 
sobre a Constituição inglesa, relatórios de viagens a 
países exóticos, apresentados, geralmente, como 
contrapostos à França, propostas de reformas e obras 
de propaganda, frequentemente mais negativas do que 
positivas. Na segunda metade desse século, o debate 
sobre estes temas se generalizou e invadiu todo tipo de 
literatura. Existe porém, com diferenças por vezes 
importantes, um Iluminismo alemão, italiano, 
espanhol, austríaco, e um Iluminismo dos países da 
Europa oriental. 
É claro que a esta complexidade correspondem 
histórias diversas quanto à periodização, a 
problemáticas, a relações entre estratos sociais, a 
interesses econômicos, etc. Em cada país, o Iluminismo 
tem peculiaridades próprias. Mas, levando isto em 
conta, pode-se tentar, a título de orientação, uma 
periodização muito geral, distinguindo uma primeira 
geração que desenvolve as idéias iluministas na 
primeira metade do século XVIII, e uma segunda fase, 
que é a da geração dos "enciclopedistas" na França, de 
Lessing na Alemanha e dos teóricos das reformas 
jurídico-políticas na Itália. Esta segunda geração é a 
que, principalmente a partir dos anos 70, vê com 
agrado dissiparem-se as ilusões de colaboração com o 
poder, e é em grande parte por isto que, a par das 
doutrinas da Encyclopédie, encontramos idéias 
igualitárias e desígnios utopistas. 
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H. RACIONALISMO E NATURALISMO. — O 
Iluminismo é um movimento de originalidade teórica 
fraca; é principalmente eclético. A ciência, interpretada 
em sentido prático e utilitarista, é o núcleo ao redor do 
qual gravita o pensamento. É a ciência que dá ao 
século XVIII a segurança e a confiança na razão. O 
sucesso das ciências experimentais alimentou a idéia de 
que o mesmo método leva a um progresso concreto 
em todas as áreas da cultura e da vida. Por isso 
também o pensamento político tem fé na possibilidade 
da felicidade e do processo sob a guia da razão. 

A razão, de fato, é o órgão tipicamente iluminista, 
que é contraposto à autoridade e aos preconceitos. 
Para alguns, ela fornece poucas verdades elementares 
e indubitáveis, que têm o valor dos postulados da 
ciência e são considerados de per si evidentes, a 
ponto de não exigir demonstração alguma; estes 
constituem o fundamento do raciocínio e do 
progresso do conhecimento. A razão é aplicada 
especialmente aos dados fornecidos pelos sentidos; o 
Iluminismo, de fato, assume a fórmula nihil est in 
intellectu quod prius non fuerit in sensu e aspira, 
procedendo com o método racional analítico próprio 
das ciências, a atingir verdades indiscutíveis ou, 
quando isto for impossível, generalizações legítimas, 
que tenham uma fundada validade metodológica. A 
explicação está no fato de que os iluministas têm na 
razão uma confiança sem limites e querem libertar o 
conhecimento humano de tudo aquilo que não seja 
conforme à razão, especialmente se isto procede da 
tradição ou da história. Por esse motivo, Kant atribui 
ao Iluminismo a frase “sapere aude!”. 


Este espírito crítico, que quer submeter todo o 
saber ao teste da razão, atinge todos os aspectos da 
atividade humana. Nem faltam as exasperações do 
procedimento racional analítico, que conduzem ao 
mecanicismo determinístico de La Mettrie ou ao 
materialismo do barão de Holbach, decorrentes da 
pretensão de aplicar rigorosamente os critérios da 
ciência a toda atividade humana, também à 
sentimental, pretensão que atrai as críticas de muitos 
dos próprios iluministas. Os resultados mais 
interessantes deste novo modo naturalístico de 
filosofar são as considerações de Montesquieu sobre o 
nexo existente entre instituições políticas e leis 
Jurídicas, de uma parte, e ambiente físico e clima, de 
outra. 





Também no campo da filosofia jurídica todos, 
embora com características diferentes, estão de 
acordo em pôr como fundamento do direito a natureza 
e se fala de direito natural ou lei natural, onde 
"natureza" significa, antes de tudo, aquilo que não é 
sobrenatural e, mais especificamente, a essência do 
homem, isto é, a razão. Desta forma 
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o Iluminismo se prende à escola do direito natural e 
acredita poder construir um corpo de normas jurídicas 
universais e imutáveis, que, no momento, constituem o 
critério de juízo da legislação vigente, mas que num 
Estado iluminado se tornam, ao mesmo tempo, causa 
eficiente e final da própria legislação. Para explicar os 
princípios do direito natural, recorre-se, como no 
século XVII, à natureza humana em si, isto é, 
abstraída das modificações resultantes da ação da 
civilização sobre o homem, supondo, como hipótese, 
um status naturae anterior à sociedade civil e 
definindo os direitos que o homem já deve ter tido 
neste estado primitivo, isto é, os direitos que 
pertencem à sua dignidade de homem pelo simples 
fato de ser homem. Seja qual for o motivo pelo qual o 
homem passou à vida civil (quando o estado de 
natureza não seja considerado como simples hipótese 
ou termo de referência puramente racional, o que não 
altera as conclusões), a questão dos direitos naturais é 
importante para estabelecer os direitos inalienáveis do 
homem, isto é, os direitos que a sociedade civil é 
obrigada a considerar, como também para demonstrar 
o fundamento racional do Estado. 


Com base no mesmo processo racional, fala-se 
também de uma moral natural e de uma religião 
natural, onde a volta à natureza tem o mesmo sentido 
de que se falou a propósito do direito natural. A moral 
natural pretende, antes de tudo, ser uma moral 
independente da religião, em função do homem 
mundano, considerado pelo que é e não pelo que 
deveria ser. Daí resultam uma antropologia e uma 
psicologia iluministas, voltadas a relevar a inelutável 
força das paixões e sua bondade original, entendendo- 
as até como a condição indispensável para a 
realização da perfeição, realização que será tanto 
melhor quanto mais fortes e harmonizadas forem tais 
paixões (veja-se, como exemplo, Diderot). Os 
fundamentos da moral iluminista são alguns princípios 
universais, percebidos igualmente por todos os homens 
racionais, que se reduzem aos princípios de tolerância 
moral; pensa-se, de fato, que também a moral está 
relacionada com as características de um povo e com 
os aspectos naturais do ambiente. Resulta daí uma 
moral relativista, hedonista ou uma moral sentimental, 
mas, de qualquer forma, uma moral utilitarista. 

Quanto à religião, também aqui as idéias são muito 
divergentes entre si; prevalece, porém, um modo de 
sentir que se opõe ao mistério, considerado como algo 
que não é conforme à razão. Daí a rejeição das 
religiões reveladas em geral. A religião mais 
tipicamente iluminista é o deísmo: reconhece-se a 
existência de uma esfera sobrenatural e, 
especialmente, a existência de um deus 
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pessoal e criador do universo, conceito ao qual se 
chega racionalmente, a partir da observação da 
harmonia que reina no universo, mas não se reconhece 
nenhum outro atributo de Deus e, menos ainda, não se 
admitem cultos, ritos, dogmas, etc. Afinal, também 
neste campo são aceitos aqueles princípios que são 
tidos por comuns a todas as religiões e a todos os 
povos e que, desvinculados dos pressupostos 
transcendentais, parecem conformes à razão ou à 
natureza. A religião se torna um modo de sentir, um 
íntimo sentimento de comunhão com Deus, que 
decorre da adesão sentimental à harmonia da natureza. 
Compreende-se como a passagem do deísmo ao 
imanentismo e ao panteísmo seja fácil: especialmente 
os mais jovens iluministas identificam, frequentemente, 
a natureza com Deus, quando não proclamam um 
ateísmo materialista. Todavia, se o deismo é a religião 
de muitos iluministas, pode-se afirmar que quase 
todos os iluministas, pelo menos em alguma fase de 
sua vida, foram deistas. Esta religião natural não revela 
somente uma exigência de rejeição do sobrenatural e 
oposição às religiões históricas, mas também uma 
necessidade de voltar a proclamar o princípio da 
tolerância. 


A natureza, em conclusão, é o fundamento da ética 
e da religião, assim como é o centro para o qual 
converge o conhecimento e do qual o conhecimento 
tem origem. Ela fomnece as leis da lógica, como 
também da vida social, e unifica toda a ordem das 
relações e finalidades humanas. É baseando-se na 
natureza que o homem dirige seus interesses; ele sente 
que a sua realização e a sua possibilidade de 
aperfeiçoamento derivam do seu conhecimento da 
natureza, o que significa também de sua possibilidade 
e subtrair-se ao domínio da natureza e, até, de 
ominá-la. Sob este aspecto, o homem do Iluminismo 
é o herdeiro do renascimento. Se é verdade, então, que 
a natureza está ao centro dos interesses, é também 
verdade que tal interesse está em função do homem e 
o crescimento do seu poder. O Iluminismo tem uma 
confiança incondicionada na perfectibilidade do 
homem e na sua capacidade de progredir para uma era 
melhor. É, portanto, o mesmo humanismo que leva o 
iluminista para aquela atitude, de que se falou, que 
não é propriamente anti-historicismo.  Anti- 
historicismo iluminista, portanto, não significa 
simplesmente rejeição ou desinteresse por tudo aquilo 
que a história traz, mas recusa daquilo que tem 
autoridade, pelo simples fato de ser histórico, extensão 
o crivo da razão também a tudo aquilo que, desde 
séculos, é passivamente aceito; é, em conclusão, a 
recusa do princípio de autoridade. 
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Paradoxalmente, é justamente o chamado anti- 
historicismo iluminista que constitui a origem da nova 
e riquíssima historiografia, que se apresenta como 
"crítica", ou seja, que reexamina as fontes e reconstrói 
a história com mente isenta de preconceitos políticos e 
culturais, com "método científico", e dá lugar, dessa 
maneira, às grandes obras históricas e histórico- 
políticas do século XVIII. Basta pensar nas obras de 
Montesquieu e de Voltaire, cujos métodos podem ser 
entendidos como típicas tentativas de inovação em 
relação à história-relato de tipo tradicional, o primeiro 
pela conexão que evidenciou entre a história e a 
ciência da sociedade que dela se pode deduzir; o 
segundo pela concepção da história como história da 
civilização, como progressiva conquista de 
conhecimento, que é ao mesmo tempo conquista de 
harmonia, felicidade e liberdade. 


Este chamado anti-historicismo constitui, por um 
lado, uma limitação do Iluminismo quando significa 
abstratismo. Os iluministas, com efeito, não vêem o 
homem e a sociedade como história, mas, antes, como 
razão e natureza, não como entidades individuais, mas 
universais. Não obstante, pode-se ver nesta 
característica a força do Iluminismo, por estar conexo 
com a confiança que o homem tem em si mesmo e nas 
suas possibilidades e lhe dar a força de influir 
profundamente na cultura européia do século XVIII, 
suprimindo doutrinas e instituições já superadas. Na 
realidade, mais que de anti-historicismo, dever-se-ia 
falar de uma nova concepção da história, baseada na 
experiência e na individualização de um seguro 
ligame entre a história e o conhecimento da natureza, 
que se vai tornando patrimônio cultural comum de 
todos os homens. O sentimento de solidariedade entre 
os povos e o cosmo-politismo iluminista têm seu 
fundamento nesta concepção. 


HI. RAZÃO E INSTITUIÇÕES. — O Iluminismo dá 
formas diferentes à tentativa de racionalizar a 
condição do homem, isto é, de torná-la mais feliz. Ao 
redor deste objetivo prático, concentra-se a obra dos 
iluministas. Cientes disto, eles definem a idéia de 
progresso, abandonando a imagem da história como a 
imagem de uma decadência contínua e gradual, para 
considerá-la um progressivo e | indefinível 
melhoramento institucional, econômico, moral e civil, 
melhoramento que será tanto maior quanto mais 
fortemente a razão assumir a guia desse processo. 
Também por este motivo, o Iluminismo foi 
considerado um movimento anti-histórico. Mas, pelo 
mesmo motivo, o iluminista quer afirmar sua 
libertação da história, tornando-se dela não mais 
escravo mas dominador; quer afirmar sua libertação 
das 
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coisas, das quais se livra, estendendo sobre elas, assim 
como sobre a história, o domínio decorrente do 
conhecimento das mesmas e da ciência, resultado desse 
conhecimento, pois elas são um elemento 
condicionante e inelutável em relação ao agir humano. 
Se, por uma parte, se subtraem as realidades humanas 
ao domínio do transcendente, por outra parte, afirma- 
se uma vontade de construir sobre elas um novo 
mundo livre e feliz e, para este fim, a razão inspira 
projetos de reformas sociais e econômicas, novas 
legislações e um sistema de educação coletiva, pela 
qual se espera uma efetiva renovação da vida e um 
crescimento geral de bem-estar. A obra iluminista por 
excelência, a Encyclopédie, por um lado, se utiliza 
como meio da crítica universal aplicada a todos os 
campos do saber, por outro, se propõe, como fim, 
coletar e unificar, num sistema geral, os 
conhecimentos, para divulgá-los e transmiti-los aos 
pósteros, com a convicção de que o estímulo à 
instrução determina também o crescimento da virtude 
e da felicidade. 


A adesão a estes conceitos assume características 
diferentes entre os iluministas, especialmente, entre os 
philosophes da primeira e da segunda geração. Para os 
philosophes mais velhos, a renovação social, implícita 
nas doutrinas iluministas, é antes de tudo uma 
consegiência indireta, e a crítica às instituições é 
menos radical do que a dos mais jovens, embora, em 
geral, nenhum dos iluministas é propriamente um 
revolucionário. No primeiro período assiste-se a uma 
reflexão sobre as instituições, que é sobretudo uma 
racionalização das mesmas, isto é, uma volta ao como 
elas deveriam ser ou à sua natureza. É o sentido, por 
exemplo, de grande parte da obra de Montesquieu, que 
não nega absolutamente a bondade das instituições do 
Ancien Régime, mas explica a íntima racionalidade 
delas e focaliza a deontologia de seu funcionamento, 
que consiste exatamente na garantia da liberdade; a 
volta a essa garantia se traduz no retorno ao respeito à 
Constituição. 

Significação semelhante tem a teoria do 
contratualismo, que pretende ser, especialmente, um 
critério de legitimização do Estado. O motivo 
acorrente na Constituição inglesa, baseado na idéia da 
distribuição dos poderes, mais do que uma proposta 
concreta, pretende ser uma descrição do modo com 
que um Estado monárquico pode garantir a liberdade 
ou uma exaltação da própria liberdade e da liberdade 
de expressão em primeiro lugar. 


A insistência dos iluministas sobre a natureza e o 
espírito das leis e das Constituições deriva do temor 
do perigo sempre presente do despotismo e do culto 
genuíno da liberdade civil e 
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política, que para eles tem o significado inequívoco 
de que a obrigação se acha expressa e, ao mesmo 
tempo, limitada na lei. Embora profundamente 
diversos em suas doutrinas, Montesquieu, Voltaire, 
Rousseau e Diderot acreditam firmemente em tal 
princípio. Os temas ligados à reforma judiciária são 
objeto de atenta reflexão. Depois, a cultura italiana 
dedica particular atenção ao problema jurídico, ou 
seja, ao problema da codificação e da administração 
da justiça, partindo do pressuposto de que as leis 
racionais podem e devem ser escritas e impostas como 
leis positivas e rigorosamente aplicadas pelos juizes. 

Quanto à forma de Governo, o ideal predominante, 
aliás, é o do despotismo iluminado, isto é, o do 
soberano filósofo, que seja um philosophe autêntico e 
que, iluminado pela razão, por sua vez potenciada 
pelos conhecimentos, promova reformas aptas a 
instaurar o bem-estar e a felicidade dos súditos. Não é 
por acaso que em muitos vocábulos da Encyclopédie 
se repete o conceito de que a autoridade soberana se 
baseia no consenso, princípio considerado como válido 
para qualquer forma de Governo. Por isso, muitos se 
opõem ao Ancien Régime e a toda a forma de tirania e 
olham esperançosos para aqueles soberanos europeus 
que são tidos como iluminados: Frederico da Prússia, 
Catarina da Rússia. A atitude negativa dos iluministas 
Tranceses para com a monarquia visa mais a pessoa do 
monarca do que a instituição. 





A própria economia, que pelos filósofos do século 
XVIII é considerada um dos principais instrumentos 
para a racionalização da vida, é vista, antes de tudo, 
como um meio nas mãos do soberano. A doutrina 
econômica tipicamente iluminista é a fisiocracia, que 
se fundamenta na idéia de uma ordem natural regida 
por leis eternas, às quais é racional conformar-se, 
porque elas, se não obstadas, produzem a máxima 
prosperidade e harmonia. A legislação positiva, para os 
fisiocratas, deveria, portanto, favorecer a explicação 
da ordem natural, concedendo a máxima liberdade 
econômica. Mas os fisiocratas não pretendem derrubar 
a monarquia; antes, para eles, a monarquia absoluta é 
aceitável, desde que adote uma política econômica 
iluminada. 








Compreende-se que a filosofia do Iluminismo seja 
a filosofia da burguesia. O burguês é o homem novo, 
que luta pelas reformas progressivas contra o 
obscurantismo e os privilégios da aristocracia e do 
clero. Sua filosofia é a filosofia da libertação, isto é, 
de um ideal realizado intelectualmente, mas não 
socialmente. A liberdade de comércio, a abolição dos 
privilégios e das imunidades das outras duas classes, a 
divulgação da cultura, a revisão do sistema fiscal, etc, 
são 
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os motivos da filosofia do século XVIII, mas são 
especialmente as aspirações da burguesia. Poder-se-ia 
afirmar que o Iluminismo é a filosofia do terceiro 
Estado, mas não a filosofia do povo, em relação ao 
qual, pelo contrário, os philosophes nutrem uma certa 
desconfiança, pelo menos enquanto não for realizada a 
sua educação. 





IV. RAZÃO E RENOVAÇÃO SOCIAL. — Somente na 
segunda geração iluminista se encontram os indícios 
de uma radical renovação social, a idéia de uma 
sociedade transformada em suas próprias estruturas 
institucionais e de uma ordem social completamente 
diferente da presente. Aparecem, então, em algumas 
obras as idéias republicanas, que não são certamente 
as idéias características do Iluminismo. Surgem, da 
mesma maneira, o socialismo e o comunismo do 
século XVIII, que dão lugar a construções utópicas, 
semelhantes em muitos aspectos às dos socialistas 
utópicos do século XIX. São, aliás, expressões 
esporádicas, já que, em geral, os iluministas não 
atacam, antes, defendem o direito à propriedade 
privada. Nenhum, pois, destes socialistas concebe a 
possibilidade concreta de realizar uma revolução em 
campo político; como todos os demais philosophes, 
repudiam toda ação revolucionária, porque vêem nela 
um remédio sempre pior do que o mal que pretenderia 
sanar. O ideal republicano destas obras é, 
principalmente, um ideal literário. 


Até quem levanta violentas acusações contra o 
Governo e demonstra já uma consciência clara da 
própria classe e da exploração a que a burguesia, 
ainda excluída da vida pública, é submetida em favor 
das classes superiores acaba, em seguida, propondo 
medidas extremamente moderadas, como, por 
exemplo, uma educação adequada, orientada 
especialmente para os governantes, e que desenvolva 
neles a razão, a fim de que possam compreender que 
seu interesse pessoal é o mesmo interesse dos súditos. 
Resulta daí uma concepção pela qual o verdadeiro 
reformador fica sendo sempre o soberano e a tarefa do 
philosophe continua sendo uma tarefa educativa, isto 
é, uma tentativa de fazer entender ao soberano que a 
política tirânica é uma péssima política. "Tout pour le 
peuple, rien par le peuple”" é a fórmula que resume a 
doutrina do despotismo iluminado. 





O ideal revolucionário pode ser excluído também 
daqueles pensadores, que teorizam sociedades civis 
fundadas na vontade do povo, ou melhor, na vontade 
geral, termo que se refere a um dos conceitos 
fundamentais do pensamento político de Rousseau, 
mas que é também usado por outros iluministas (veja- 
se Diderot no verbete Droit naturel da Encyclopédie). 
São idéias 
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dificilmente ajustáveis dentro do Iluminismo. O 
pensamento tipicamente iluminista, se se pretende 
identificá-lo num corpus literário, deve ser procurado 
especialmente no espírito da Encyclopédie. As idéias, 
ao contrário, que caracterizam estas novas construções 
sociais indicam principalmente que está gradualmente 
evoluindo um outro modo de sentir, que se está 
apagando a esperança na obra reformadora dos 
déspotas iluminados (a partilha da Polônia dá um duro 
golpe às ilusões dos philosophes) e que a idéia do 
exercício da soberania por parte do povo já tem suas 
primeiras manifestações. 


As construções de sociedades perfeitas, que 
abundam especialmente na segunda fase do 
movimento, são racionalizações do conceito de 


harmonia, que o Iluminismo estende a todos os 
aspectos da vida. Aqui, a harmonia, que é a condição 
da felicidade ou a própria felicidade, se traduz 
frequentemente na transposição do mito do bon 
sauvage, usado no século XVIII também como 
instrumento de polêmica política e antiteológica. As 
terras que os exploradores descobrem e dos quais, em 
seguida, divulgam as características através de relatos 
de viagens que publicam ao voltar, são o símbolo do 
estado natural que a civilização corrompeu com suas 
convenções. O selvagem parece viver uma vida 
autêntica e espontânea; o iluminista sabe que o retorno 
a um estado anterior à civilização é impossível, mas 
tem a convicção de que é possível inspirar-se nas 
sociedades primitivas para estruturar bases 
comunitárias tais que permitam ao homem, seja qual 
for o país em que vive e o grau de civilização 
alcançado, uma vida igualmente autêntica e 
espontânea. O chamado anti-historicismo iluminista é 
também este modo de abstrair os povos das situações 
concretas. 





O ideal revolucionário, então, é preparado pelo 
clima que o Iluminismo ajudou a criar, mas não é um 
ideal iluminista. Os philosophes não vão assistir à 
Revolução Francesa, com exceção de Condorcet, o 
mais jovem deles. Mas é indicativo o fato de que a 
revolução que nasce daquele clima é uma revolução 
burguesa e de que a Declaração dos direitos do 
homem, redigida pela Assembléia Constituinte em 
1789, é a expressão do individualismo e dos 
interesses da burguesia. 


V. O ILUMINISMO NO SÉCULO XX. 
PROBLEMAS HISTORIOGRÁFICOS E 
INTERPRETATIVOS. — No nosso século, sobretudo 
a partir da Segunda Guerra Mundial, o Iluminismo é 
entendido, em geral, como pensamento em contínuo 
progresso e como uma abertura à prática concreta do 
homem. Aos iluministas se atribui a descoberta da 
razão, não como função especulativa, mas, antes de 
tudo, 
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como conjunto de instrumentos conceptuais 
operativos. Por isso, os valores do Iluminismo foram 
apropriados pela Resistência, que os identificou com 
os seus ideais e com o pensamento revolucionário 
capaz de transformar o mundo, opondoos às filosofias 
conservadoras da história. 

A essência do Iluminismo está na opção, dado que 
o iluminista pensa que a possibilidade do 
aperfeiçoamento humano se pode transformar em 
realidade no mundo dos homens e que, por 
conseguinte, a atividade humana e o processo 
histórico são condicionados, em primeiro lugar, por um 
ato de escolha, sendo depois passíveis de uma 
avaliação crítica. A sua concepção pragmática da 
história, atenta a discernir as suas forças motrizes, 
evita tenazmente buscar na meta-história a justificação 
do agir humano, evitando, por isso, aceitá-lo 
passivamente. 
O alvo do Iluminismo é, ao invés, o domínio da razão 
sobre a natureza interna e externa e a erradicação do 
medo do sobrenatural. Por isso, o Iluminismo é 
também a filosofia da ciência. Suspende o juízo sobre 
tudo aquilo que não se explique pelos critérios do 
cálculo e da utilidade. Esta recusa do princípio da 
autoridade explica também por que, nas últimas 
décadas, na França, o termo philosophe tem sido 
adotado pelos que querem acentuar a novidade 
absoluta, a ausência de raízes, de uma forma particular 
de criatividade, tanto artística como crítica. O exemplo 
mais recente é o de um grupo de intelectuais que se 
definiram como nouveaux philosophes e que, 
desconhecendo a eficácia das respostas dadas pelos 
filósofos anteriores às inquietações dos homens e às 
crises da sociedade, ressaltam uma estreita ligação 
posta entre filosofia e política, entre saber e poder, 
evidenciam-lhe o caráter repressivo e nela baseiam 
uma crítica radical às formas culturais e institucionais 
do passado e do presente; rejeitam o marxismo como 
fundamento do seu gauchisme e reivindicam a 
autonomia e liberdade do seu pensamento sobre temas 
do nosso tempo. 


Não é difícil explicar e compreender a condenação 
romântica, particularmente hegeliana, do Iluminismo, 
que fez com que houvesse de passar muito tempo, após 
a revolução, para que se dedicasse séria atenção ao 
movimento dos philosophes, e ele fosse novamente 
valorizado. É preciso, com efeito, chegar ao limiar 
deste século, altura em que a concepção romântica e, 
em geral, as filosofias da história são submetidas à 
crítica e postas em discussão, para que se inicie uma 
séria historiografia do Iluminismo. É a Wilhelm 
Dilthey e, mais tarde, a Ernst Cassirer e Friedrich 
Meinecke que se deve esse mérito. Depois deles, a 
historiografia sobre a idade das luzes torna-se 
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riquíssima, o é ainda, considerando os estudiosos que 
há ainda numerosos pontos fundamentais sem solução. 
Experimentaram-se também meios particulares de 
interpretação tendentes a dar unidade a um movimento 
tão vário, onde eram comuns os inimigos a combater, 
mas não o eram certamente as soluções propostas. 
Deste modo, a partir de uma análise sociológica, o 
Iluminismo tem sido identificado tout court com o 
pensamento da burguesia (por exemplo, L. 
Goldmann); o estruturalismo tentou sua leitura e ainda 
oje estudiosos de algum modo a ele ligados dedicam 
uma atenção especial aos problemas lingiísticos dos 
textos dos iluministas. 

O significado problemático e "dialético" é, ao 
contrário, posto em relevo pelos mestres da Escola de 
Frankfurt, M. Horkheimer e Th. W. Adorno, que, 
longe da harmonia procurada pelos philosophes, 
crêem, ao invés, que os iluministas pagam sua 
conquista do domínio da natureza com a alienação da 
própria natureza. A relação entre o iluminista e a 
natureza foi comparada à existente entre o ditador e os 
homens: o ditador conhece os homens na medida em 
que é capaz de os manipular. Também o cientista 
conhece as coisas na medida em que as pode 
manipular, mas isto implicaria a transformação da sua 
essência em mero substrato de um domínio total. 
Portanto, se o Iluminismo é um paradigma da história 
ocidental, o dilema que se apresenta é se é preciso 
abandoná-lo ou introduzir nele corretivos que 
eliminem sua tendência destruidora e autodestruidora. 
É esta segunda hipótese que inspira o ressurgimento 
iluminístico de parte da cultura alemã (exemplo, os 
mais novos da Escola de Frankfurt). 

A insatisfação em face de leituras parciais e a 
sensação de que há ainda muitos problemas sem 
solução para se chegar a uma interpretação segura, 
tem levado ultimamente os estudiosos a uma pesquisa 
histórica por vezes minuciosa, especialmente em 
zonas até agora pouco exploradas. É por isso que, 
atualmente, se observa um extraordinário 
reflorescimento dos estudos sobre o Iluminismo. 
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[Sarro TESTONI BINETTI] 


Imperialismo. 


1. INTRODUÇÃO. — Se bem que os fenômenos 
usualmente ligados à expressão Imperialismo — 
expansão violenta por parte dos Estados, ou de 
sistemas políticos análogos, da área territorial da sua 
influência ou poder direto, e formas de exploração 
econômica em prejuízo dos Estados ou povos 
subjugados, geralmente conexas com tais fenômenos 
— se hajam manifestado, sob formas e modalidades 
diversas, em todas as épocas da história, esta 
expressão é relativamente recente. B. Semmel crê que 
ela se impôs pela primeira vez na década de 1870, na 
Inglaterra vitoriana, sendo usada para designar a 
política de Disraeli, que objetivava robustecer a 
unidade dos Estados autônomos do império, ou seja, 
criar a imperial federation. Mas é só pelos fins do 
século XIX que se inicia o estudo sistemático dessa 
série de fenômenos, isto é, só então surgem as 
primeiras teorias sobre o Imperialismo, dando origem 
a uma segiiência de análises que nunca deixaram de se 
desenvolver, em quantidade e qualidade, até hoje. Isto 
está evidentemente ligado ao fato de que, nas últimas 
décadas do século XIX (particularmente depois de 
concluída a unificação italiana e alemã, em 1870), se 
iniciou uma fase histórica marcada por uma especial 
intensidade e qualidade dos fenômenos imperialistas. 
Com efeito, entre 1870 e a deflagração da Primeira 
Guerra Mundial, deu-se a repartição quase completa 
da África entre os Estados europeus e a ocupação (em 
que participou também o Japão e, em medida mais 
restrita, os Estados Unidos) de vastos territórios da 
Ásia, ou sua 


